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1.0 - DA APRESENTAÇAO E FUNDAMENTAÇAO LEGAL

O Ordenador de despesa da Secretaria de lnfraêstrutura, Conservaçáo e Serviços Públicos
apresenta o Prqeto Básico visando a Contratação de serviços para elaboração de projeto
executivo de barragens subterrâneas em diversas localidades no município de Tauá/CE. e
determina as normas e condiçôes gerais para elaboraçáo de edital e suas minutas.

A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:

Lei Federal no 8.666193 e suas alteraçóês,

Lei Complementar no 123/2006 e suas alteraçôes; e

2. MODALIDADE DA LICITAÇAO:
TOMADA DE PREÇOS, do tipo Menor preço Global

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

As justificativas da Contrataçáo objeto deste Projeto Básico encontram-se devidamente
fundamentadas no Anexo I - Memorial Descritivo e Ornamentaçáo.

4. DO VALORESTIMADO DO OBJETO

4.1. A despesa do presente projeto estrma-se em R$ 375.646,35 (Íezentos e sêtenta ê cinco mil
e seiscentos e quarenta e seis reais e trinta ê cinco centavos).

4.2. Os preços de referência ora apresentados foram estimados tendo como referência o Anexo
L

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

5.1. As despesas decorrentes da contrataÉo, objeto deste Projeto Básico, correrão à conta das
seguintes dotaÇóes Orçamentárias:

Dotação Orçamentária: 1201.O4j22.2010.2.046.0000
Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano.

Gestáo e Manutençáo da

Fonte: 1.700.0000.00 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da Uniáo
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Elemento de Despesas: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

6. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇOES PARA A PARTICIPAÇÃO

6 1. DAS COND|ÇOES DE PARTICTPAÇÃO

6. 1 .1 . Poderá participar da presênte Licitação qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no país, previamente cadastrada na Prefeitura Municipal de Tauá-CE, para o ramo de
atividade pertinente ao objeto dêsta Tomada de Preços, no prazo determinado no artigo 22, § 2.o,

da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações.

6.',l.2. Como condiÉo de participaçáo os proponentes deste certame serão submetidos à análise
prévia quanto à existência de sançáo que impeça a participaÉo no cêrtame ou a futura
contrataÉo, mediante a consulta aos seguintes cadastros.

a) Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da
Controladoria-Geral da Uniáo, no sítio www. portaltran sparencra. gov brlsancoes/ceis

b) Cadastro Nacional de Condenaçóes Civis por Ato de lmprobidade Administrativa
(CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça, no sítio
wv,rru cnj jus bri improbidad e_admlcon su lta r_requer do php.

c) Consulta ao Cadastro Nacional de Emprêsas Punidas - CNEP do Portal da
Transparência, no sítio (http /1www. portaltransparencia gov. brlsancoesicnep.

d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Uniáo, no sítio
https iicertidoês apf.apps.tcLr gov bri

6.1.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante ê também dê
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentÍe as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibiçáo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pêssoa jurídicâ da
qual seja sócio majoritário.

6.1.2.2. Constatada a existência de sanÉo a Comissão Especial de LicitaÉo reputará o
licitante inabilitado, por falta de condiçáo de participaçáo.

6.2. Não poderá participar da presente licitaçáo qualquer firma individual ou sociedade
regularmente estabelecida no país:

6.2.1.Empresa cuja falência haja sido decretada, sem que tenha sido lêgalmente reabilitada.
6.2.2.lmpedidas de licitar e contratar com a AdministraÉo Pública,
6.2.3.Suspensas temporariamente de participar de licitaçáo e impedidas de contratar com a
Administração Públicâ.
6.2.4. Declaradas inidôneas pela Administraçáo Pública, enquanto perdurarem os motivos
determ inantes desta condiçáo.
6.2.5.Licitante que incorra em quaisquer das hipóteses prêvistas no artigo 90, caput e incisos,
da Lei no 8.666/1993, ou seja:
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Art.9" Não poderá pafticipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução de obra ou serviço e do fomecimento de bens a e/es necessários:
l- o autor do projeto, básico ou executivo, Wssoa física ou jurídica:
ll -empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5Yo (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado:
lll- servidor ou diigente de órgão ou entidade contratante ou responsável
pela licitação

6.2.6. Estrangeiras náo autorizadas a comercializar no pais.

6.2.7. Cuijo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade
compatível com o objeto do certame.

6.3. Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do objêto desta
licitação.

6.4. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de
mais de uma empresa especializada no objeto desta LicitaÉo, somente uma delas poderá
participar do certame licitatório.

6.5. As licitantes deverâo procêder, antes da elaboraçáo das propostas, a verificaçáo minuciosa
de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a Comissáo Especial de LicitaÇáo, até
05 (cinco) dias úteis antes da reuniáo de abertura da licitação, os erros, duvidas ou omissóes
porventura observadas. A não comunicaçáo no ptazo acima estabelecido implicara na tácita
aceitaçáo dos elementos fomêcidos, não cabendo, em nenhuma hipótesê, qualquer reivindicação
posterior com base em imperfeiçóes, incrrreções, omissôes ou falhas.

6.6. Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas de Pequeno
Porte, tratamento diferenciado previsto nos termos da Lei Complementar n" 123, de 14 dê
dezembro de 2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS I Das Aquisiçôes
Públicas.

6.7. Em se tratando de microempresa ou êmprêsa de pequeno porte, para que possa gozar dos
benefícios previstos nos termos da Lei Complementar no 123120@, é necessária a apresentaçáo,
junto com os documentos de habilitação, a declaraçáo de enquadramento como microempresa ou
empresa de pequeno portê, assinado pelo titular ou representante legal da empresa, devtdamente
comprovado.

6.8. A náo apresentação da Declaraçáo de que trata o item 7.8 náo impedirá a participação no
certame, acarretando somente a perda do direito à fruiçáo dos benefícios referidos da Lei
Complementar no 12312006.
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7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos necessários à habilitaçáo dêveráo estar dentro do prazo de validade, para
aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento náo conter expressamente o
prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaraçáo ou rêgulamentaçáo do órgáo emissor
que disponha sobre a sua validade. Na ausência de tal declaraçáo ou regulamentação, o
documento sêrá considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua
emissáo.

7 .2. Os documentos de habilitação deveráo ser apresentados em original ou por qualquer
processo de cópia autenticâda por cartório competente ou por servidor da administraçáo ou
publicação em órgão da imprensa oficial.

7 .2.1 . Seéo aceitas somênte cópias legíveis.

7.2.2. Não seráo aceitos documentos cu.ias datas estejam rasuradas.

7.2.3. A Comissáo Especial de Licitaçáo reserva-se ao direito de solicitar o origínal de
qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

7.2.4. Caso na autenticação conste expressamente que esta sê refere ao verso e ao
anverso do documento, a exigência referente à autenticaçáo de todas as faces do documento
Íica sem validade.

7.2.5. Caso o documento apresêntado seja expedído por instituiÉo que regulamêntê a
disponibilizaÉo do documênto pela intemet, a Comissáo Especial de Licitação poderá
verificar a autenticidade deste através de consulta via internet, devendo neste conter o
certificado de autenticidade.

7 .2.6. Paê a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o
objeto da licitaçáo.

7.2.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçáo pública que esteja com
sêu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob
pena de ser inabilitada, ãpresentar o referldo documento constando o termo final de seu
período de validade coincidindo com o período da paralisaÉo e deverá, quando do término
da paralisação, sob pena de rescisão contratual supervenientemêntê, levar o documento à
Comissáo Especial de LicitaÉo nas condiÇóes de autenticação expressas no Edital, para que
seja apensado ao processo de licitaçâo.

7,3. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISIRÃO DE:

7.3.1. A documentaçáo relativa à HABILITAÇÃO JURíDICA consiste em

7.3.'1.1. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro do
prazo dê validade, guardada a conformidade do objeto da licitaÉo.

7.3.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de emprêsário individual, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou
agêncía, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaÉo no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
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7.3.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açóes, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fllial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a
matriz.

7 .3.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no câso de sociedades simples - êxcêto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada dê prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbaÉo no Cartório
onde têm sede a matriz.

7.3.1.5. Em se tratando dê microempreendedor individual - MEl. Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo Íicará condicionada à verificaÉo da
autenticidade no sitio ,

7.3.1.6. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em Íuncionamento no País.

7 .3.1.7 . Cédula de identidade do responsável legal

7.3.2. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consiste em:

7.3.2.2- Prova dê inscriÉo no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou municipal (lSS),
conÍorme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

7.3.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante:

a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentaÉo de certidáo expedida conjuntamente pela SecretaÍia da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da F azenda Naciona, (PGFN), reÍerente a
todos os créditos tributários fedêrais e à Divida Ativa da Uniáo (DAU) por elas
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contnbuiçóes sociais
previstas nas alíneas "a" a"d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n' 8.212, de 24 de
julho de 1991.

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual.

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.

Rua Cel. LourenÇo Feitosa, 21 1, Altos, Centro, Tauá/CE - seinfra@taua.gov. br
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7.3.2.4. Prova de situaçâo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situaçáo - CRS.

7.3.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, aÍavés da Certidáo Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

7.3.2.6. As microempresas e empresas de pequêno porte deverão apresentar toda a
documentaçáo exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restriçáo.

7.3.2.7. Havendo alguma restriÉo na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorogáveis por igual período, a critério da
Comissão Especial de Licitação, para a regularizaçáo da documentaÉo e emissão de eventuais
certidôes negativas ou positivas com efeito de certidáo negativa.

7 .3.2.8. A náo-regularizaçáo da documentação, no prazo estabelecido, implicará decádência
do direito à contrataÉo, sem prejuízo das sançôes previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo
facultado a convocaçáo dos licitantes remanêscêntes, na ordem de classificaçáo, para a assinatura
do contrato, ou a revogaçáo da licitaÉo, ou global, conforme o caso.

7.3.3. Visando o cumprimento do prazo de 
-execugáo, 

a qualidade e a segurança do objêto da
contrataçáo deste Pregáo, a QUALIFICAÇAO TECNICA da empresa proponente deverá ser
comprovada mediante.

7.3.3.1. Certidão de Registro de Pêssoa Jurídicâ junto ao Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA ou junto ao Conselho de Arquitetura e Urlranismo (CAU), que
conste responsável (eis) técnico(s) com aptidâo para desempenho de atividade pertinente ao
objeto da licitação.

7.3.3.2. A Qualificaçáo Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada por meio da
Capacidade Técnico-Operacional e Técnico-Profissional, nas formas a seguir definidas:

7.3.3.2.1. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Comprovaçáo de aptidão da
empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto desta licitaÉo, que será Íeita mediante a apresentaÉo de
Atestado ou Certidão fomecido por pessoa jurídicâ de direito público ou privado, que
conste a licitante na condiÉo de contratada, por execução de serviços já concluídos, de
características semelhantes às do objeto deste Termo de Referência, cuja parcela de
maior relevância seja:

a) ELABORAÇAO DE ESTUDOS E PROJETOS relacionados a barramentos
contemplando projetos de banamentos, estudos hidrológicos, levantamentos
topográficos, estudos geotécnicos e orçamentos de barramentos.

7.3.32.2 CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da LICITANTE/
PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ou em seu quadro permanente, na
data prevista para entrega dos documentos, proÍissional(is) de nível superior,
reconhecido(s) pelo conselho competente, detentor(es) de CERTIDAO(OES) DE ACERVO
TECNICO que comprove(m) a execução dos serviço(s) de características técnicas
similares, ou de similar complexidade às do ob.ieto da presente licitação contendo no
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a) ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS relacionados a barramentos
contemplando projetos de barramentos, estudos hidrológicos, levantamentos
topográficos, estudos geotécnicos e orçamentos de banamentos.

7 .3.3.2.2-1. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor ou
responsável técnico:

7.3.3.2.2.2. O profissional apresentado no Acervo de Capacidade Técnica anexado pela
licitante, deverá obrigatoriamente constar na certidáo de registro de quitaÉo de pessoa
jurídica junto ao CREA ou CAU, e participar permanentêmente dos serviços objeto desta
licitaçáo

7.3.3. Visando o cumprimento do prazo de execuçáo, a qualidade e a segurança do objeto da
contratação em sua totalidade, a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA da licitante deverá
ser comprovada mediante:

7.3.4.1. Balanço Patrimonial e demonstraçóes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem que
comprovem a boa situaÉo financeira da êmpresa, vedada a sua substituiÉo por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de
03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista
registrado no CRC.

7.3.4.1.1. O Microempreendedor lndividual-MEl que no ano-calendário anterror não
tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está
dispensado da apresentaçáo do Balanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do
último exercício social na forma do item anterior, conforme aft. 1 .179 §2o do Código
Civil e artigo 18-A, § 1" da Lei ComplemenLar no 12312006, entretanto dêverá apresentar
a DASNSIMEI (DêclaraÉo Anual do Simples Nacional - Microempreendedor
lndividual);

7 .3.4.1.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentaÉo de balanÇo patrimonial e demonstraçóes contábeis referentes ao período
de existência da sociedade;

Rua Cel. Lourenço Feitosâ, 21 1, Altos, Centro, Tauá/CE - seinfra@taua.gov.br

a) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatÍcio através de cópia da
"Fichâ Ou Livro De Registro De Empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS.

b) Se SOCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do
Contrato social ou Estatuto Social e aditivos, se houver.

c) Se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, com firma
reconhecida por autenticidade, vigente na data de abertura deste cêrtâme.

7.3.4.1 .3. As empresas optantes pelo regime de tributaÉo sobre o lucro
real/presumido, através da escrituraÉo digital SPED (ECO), conforme dispóe o art. 30

da lnstruÉo Normativa no 1.594 de 01 de dezembro de 2015, da Receita Federal do
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Brasil, fica exigida a apresentaçáo do Balanço Patrimonial do último exercício social,
até o último dia útil do mês de maio do conente ano;

7 .3.4.1 .4. As sociedades por açôes deverão apresentar as demonstraçôes contábêis
publicada na lmprensa Oficial, de acordo com a legislaçáo pertinente.

7.3.4.2. Certidão Negativa dê falência, de concordata, de recuperaçáo judicial ou extrajudicial (Lei
no 11.101, dê 9.2.2005), expedrda pelo distribuidor da sede da emprêsa, datado dos últimos 30
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidáo.

7.3.4.2.1. Na ausência da Certidáo Negativa, a licitantê em RecuperaÉo Judicial
deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessáo judicial da
recuperaçáo, nos termos do artigo 58 da Lei 14.11212020; ou homologação do plano de
recuperaÉo extrajudicial, no c€lso da licitantê se encontrar em recuperação extrajudicial, nos
termos do artigo 164, § 5o da lei 14.11212020.

7.3.4.2.2. A empresa em recuperaçáo judicial/extqudicial com recuperação judicial
concêdida/plano de recuperafro extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais
requisitos para habilitaÇão êconômico-financeira

7.3.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.3.5.1. DECLARAÇÂO que náo emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÉo de
aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição Federal.

7.3.5.2. DECLARAÇÃO QUE SE ENQUADRA EM ME OU EPP - Que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

8.1. As propostas deveráo ser preenchidas em via única, digitada ou impressa por qualquer
processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrêlinhas, em papel

timbrado dâ empresa, assinadas na últimâ folha e rubricadas nas demais por pessoa legalmentê
habilitada.

8.2. AS PROPOSTAS DE PREçOS DEVERAO, AINDA, CONTER:

8.2.1. A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;

8.2.2. Assinatura do Representante Legal e do Engenheiro Civil responsável pela sua elaboração;

8.2.3. Indicação do prazo de validade das propostas, náo inferior a 60 (sessenta) dtas, contados
da data da apresentaçáo das mesmas;

Rua Cel. Lourenço Feitosa, 21 í, Altos, Centro, Tauá/CE - seinÍra@tauâ.gov.br
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8.2.4. Pteço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e poÍ extenso, já
consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte,
incidentes direta ou indirêtamênte no objeto deste Termo de Referência. Em caso de divergência
entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos em algansmos, e por
extenso, prevalecerá o por extenso-

8.2.5. Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários e totais de
todos os itens constantes NA PLANILHA ORÇAMENTÁR|A E CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO, inclusive, com a indicaçâo do percentual dê B.D.l e da FONTE utilizada para
cotação dos preços propostos;

8.2.6. CRITERIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: Os preços unitários e global das
respectivas propostas de preços apresentadas náo poderào ser superiores aos preços
estabelecidos na planilha orÇamentária;

8.2.7. CoÍetáo por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.

8.2.8. Declaraçáo de que assume inteira responsabilidade pela execuçáo dos serviços, objeto deste
Termo de Referência, e que serão executados conforme exigência editalÍcia e contratual, e que
serão iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias consêcutivos, contados a partir da data de
recebimento da Ordem de Serviço.

8.3. A apresentação da proposta implicará plena aceitaçáo, por parte da proponente, das
condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência e seus Anexos.

8.4. Após a análise, seráo desclassificadas, com base no artigo 48, incisos le ll da Lei no

8.666/93, as propostas que:

8.4.1. Apresentarêm preços excessivos ou manifestamentê inexequíveis, assim
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de
documentaÉo que comprove que os custos dos insumos sáo coerentes com os de mercado
e que os coeficientês de produtividâde sáo compâtíveis com o fomecimento do objeto, náo se
admitindo complementação posterior.

8.5. Não atenderem às exigências contidas no Edital

9. DOSPRAZOS

9.1. Os serviços objeto desta licitação deveráo seÍ executados e concluídos CONFORME
CRONOGRAMA FISÍCO-FINANCEIRO, contados a partir do recebimento da ordem de serviço,
podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçóes.

9.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do
novo cronograma f ísico-financeiro adaptado às novas condiçóes propostas. Esses pedidos seráo
analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria de lnfraestrutura, Conservação e Serviços
Públicos do Município de Tauá.

9.3, Os pedidos de prorrogaçáo de prazos sêráo dirigidos à Secretaria de lnÍraestnrtura,
Conservaçào e ServiÇos Públicos, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

Rua Cel. LourenÇo Feitosa, 211, Altos, Centro, Tauá/CE - seinÍra@taua.gov.br
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9.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de lnfraestrutura, Conservação e
Serviços Públicos do Município de Tauá, náo seráo considerados como inadimplemento contratual.

10. DAS CLAUSULAS DO CONTRATO

'1 0.1 . Considerar a minuta do Termo de Contrato apresentado, a seguir

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O
MUNICíPIO DE TAUÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
DE INFRAESTRUTURA, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS
PÚBLICOS E A EMPRESA
NELE DE DECLARA:

PARA O FIM QUE

O MUNICíP|O DE TAUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua. Cel. Lourenço
Feitosa, no 211 - Anexo Altos, Centro, Tauá-Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.849.5321OOO1-
47, atavés da Secretaria de lnfraestrutura, Conservação e Serviços Públicos, representado pelo(a)
Ordenador(a) de Despesas, Tarsis Cavalc€nte Mota, doravante denominado de CONTRATANTE
e, do outro lado, a empresa, com endereço à em

EstadodoinScritonocNPJSobono-,representadapor
portado(a) do CPF no _, ao fim assinado(a),

doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de TOMADA DE PREÇOS n"
,Processono-,emconformidadecomoquepreceituaaLei

Federal no 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e
às cláusulas e condiÉes a seguir ajustadas:

O MUNICIPIO DE TAUA, pêssoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua. Cel. Lourenço
Feitosa, no 21í - Anêxo Altos, Centro, TauálCE, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.849.5321OOO1-
47, através da Secretaria de lnfraestrutura, Conservação e Serviços Públicos, representado pelo(a)
Ordenador(a) dê Despesas, , doravante denominado de CONTRATANTE e,
do outro lado, a empresa, com endereço à em

EstadodoinScritonocNPJsobono-,representadapor
portado(a) do CPF no _, ao fim assinado(a),

doravante dênominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de TOMADA DE PREÇOS no
OO1|2O22-ÍP, Processo no 2022.07.14-03, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal no
8.m6/93 e suas alteraÉes posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às
cláusulas e condiÇões a seguir ajustadas:

CúUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL.

'Í .1, O presente Contrato fundamenta-se:

1.1.'1. Nas determinações estabelecidas na Lei Federal no 8.666/93 e alterações posteriores e nas
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cuúsuu TERCETRA - Do vALoR e on ouRnÇÃo Do coNTRATo

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objêto deste contrato o valor

3.2- O contrato terá um prazo de vigência, a partir da data dê suâ assinatura, até 31 de dezembro
de 2022, podendo ser prorrogado nos c€lsos e formas previstos na Lei nq 8.666, de 2í de junho de
1993 e alteraçôes posteriores.

4.0- CúUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1- O objeto do contrato decorrente desta licitação será recebido do sêguintê modo:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaÉo, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partês em até 15 (quinze) dias da comunicaçáo escrita do
contratado;

b) definitivamênte, por servidor ou comissão designada pela autoridade competênte, mediante
têrmo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observaÉo, ou vistoria
que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da
Lei no 8.666/93 ê suas alteraçóes posteriores.

CúUSULA QUINTA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

5.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente executados deverá ser apresentada à Secretaria
de lnfraestrutura, Conservaçáo e Serviços Públicos, até o 10o (décimo) dia útil do mês subsequente
à realizaçáo dos serviços, para fins de conferência e atestaÇão da execuçáo dos serviços.

5.2. A falu? constará dos serviços efetivamente executados no período de cada mês civil, de
acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor seÉ apurado através de
medição;
5.3- Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de lnfraestrutura, Conservaçáo e Serviços
Públicos, o pãgamento será efetuado até o 30o (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a)
CONTRTADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Tauá/CE.

Rua Cel. Lourenço Feitosa, 211 , Altos, Centro, Tauá/CE - seinfra@taua.gov. br

Leis Complementares no í2312006 e 147/2014.,
'1 .1 .2. Nos prêceitos de direito público; e
1.1.3. Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposiçóes do direito
privado.

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O prêsente contrato tem por objeto a Contrctação de servços Wra elaboração de proieto
executivo de barragens subterrâneas em diversas localidades no município de Tauá/CE,
conforme poeto e orçamento em anexo e na proposta de preços da CONTRATADA, parte
integrante deste processo.

global de RS _
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5.4- A administraçáo podêrá deliberar sobre o pagamento antecipado, exclusivamente com relaçáo
às parcelas destinadas à instalação de canteiros de obras e/ou mobilização de equipamentos,
limitando a despesa até o valor máximo correspondente a 5,0olo (cinco por cento) do valor
efetivamente orçado/proposto.

CúUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

6.1- Os preços sáo firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da
apresentaÉo da proposta. Câso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais podêráo
ser reajustados, tomando-se por base a data da apresêntaÉo da proposta, com base no INCC -
Índice Nacional da Construçáo Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja
extinto.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FONTE DE RECURSOS

7. 1- As despesas deconentes da contrataÉo correrào por conta da dotaÉo orçamêntária no

1201.O4.122.2010-2.046.0000 - Gestão e Manutençáo da Secretaria de lnfraestrutura e
Desenvolvimento Urbano; Elemento de Despesa no 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica; Fonte: 1.700.0000.00 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da
Uniâo.

CúUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

8.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou
supressóes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1a, art. 65, da Lei nq 8.666/93 e suas
alteraÉes posteriores.

CúUSULA NONA - DOS PRAZOS

9.1- Os serviços objeto desta licitaÉo deveráo ser êxecutados e concluidos no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado
nos termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçóes.

9.2- Os pedidos de prorrogaÉo deveráo se fazer acompanhar de um relâtório circunstanciado e do
novo cronograma fÍsico-financeiro adâptado às novas condiçóes propostas. Esses pedidos serão
analisados e julgados pela físcalizaçáo da Secretaria de lnfraestrutura, Conservaçâo e Serviços
Públicos da Prefeitura Municipal de TauíCE.

9.3- Os pedidos de prorrogaÉo de prazos serão dirigidos a Secretaria de lnfraestrutura,
Conservaçáo e Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de TauíCE, até'lO (dez) dias antes da
data do término do prazo contratual.

9.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos Secretaria de lnfraestrutura, Conservação e Serviços
Públicos da Prefeitura Municipal de TauíCE, náo seráo considerados como inadimplemento
contratual.

Rua Cel. Lourenço Feitosa, 21 1 , Attos, Centro, Tauá/CE - seinfra@tauâ.gov.br
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GúUSULA DÉcIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

í0.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obriga$es decorrentês do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei
nq 8.666/93 e suas alteraçóes posteriores;

10.2- Fiscaliz e acompanhar a execuçáo do objeto contratual;

10.3- Comunicar à Contratada toda e qualquêr ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetivas;

10.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CúUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

11.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
nesta TOMADA DE PREÇOS, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

I'Í.2- Manter durante toda a execuçáo do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigaçoes
assumidas, todas as condiçóes de habilitaçáo e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

1 1 .3- Utilizar profissaonais devidamente habilitados;

1 1.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que náo se
prejudiquem o bom andamento e a boa prêstaÉo dos serviços;

11.5- Facilitar a açâo da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontiamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

1 1.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de TauáCE, mesmo no caso de ausência ou
omissáo da Íisalizafio, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam êles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados
a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposiçôes legais
vigentes;

11.7- Responder, perante as leis vigêntes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA náo deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçôes especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execuçáo do contrato;

11.8- Providenciar a imediata correÉo das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE;

11.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidadê o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestaÉo dos
serviços contratados inclusive as contribuiçóes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da
Prefeitura Municipal de Tauá/CE por eventuais auluaçóes administrativas e/ou judiciais uma vez
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que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigaÉes, náo se transfere a
Prefeitura trilunicipal de Tauá/CE;

11.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaÉo referente ao pagamento dos tÍibutos,
seguros, encârgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO;

11.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestaçáo dos serviços;

1'1.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das
Leis do Trabalho e legislaçáo pertinente;

1 1 .13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteÉo ambiental e às
precauções para evitar a oconência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o
disposto na legislaÉo federal, estadual e municipal em vigor, inclusivê a Lei no 9.605, publicada no
D.O.U. de 13102198;

11.14- Responsabilizar-se perante os órgáos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por açáo ou omissão sua, de seus empregados,
prêpostos ou contratados;

11.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as
exigências ê condiÉes a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, poetos e as Normas da ABNT.

b) Atender às normas da AssociaÉo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conÍormidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e

bens, bem como de câda material, matéria-prima ou componente individualmente considêrado,
mesmo que náo sejam de sua fabricaçáo, garantindo seu perfeito desempenho;

d) RegistÍar o Contrato decorrente desta licitaÉo no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de "AnotaÉo de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da
apresentaÉo da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de TauálCE, sob pena de retardar
o processo de pagamento;

cúUSULA DÉcIMA-SEGUNDA - DAS sANÇÔEs ADMINISTRATIVAS

12.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigaçôes assumidas, garantidas a prévia defesa, a

AdministraÉo poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sançôes:

a) Advertência-

b) Multas de:

b.1) 10olo (dez por c€nto) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA
em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificaçáo
feita pela CONTRATANTE;
b.2) O,3o/. (três décimos por cento) sobre o valor da parcela náo cumprida do Contrato, por dia de
atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
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b.3) 27o (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela náo cumprida do Contrato e rescisâo
do pacto, a critério Secretaria de lnfraestrutura, Conservação e Serviços Públicos da Prefeitura
Municipal de TauálCE, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execuÉo dos serviços.

b.4) O valor da multa referida nesta cláusulas será descontado "ex-offício" da CONTRATADA,
mediante subtraÉo a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto
à Secretaria de lnfraestrutura, Conservaçáo e Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de
Tauá/CE, independente de notificaÉo ou interpelação judicial ou extrajudicial;

c) Suspênsáo temporária do direito de participar de licitaÉo e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
penduÍarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que a CONTRATANTE promova sua
reabilitação.

CLÁUSULA DECIMA.TERCEIRA . DAS RESCISOES CONTRATUAIS

13.1 - A rescisão contratual poderá ser:

13.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a Xll do art.78 da Lei Federal no 8.666/93;

13.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçáo escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administraçáo;

13.4- Ém caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei no 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houvêr sofrido;

'13.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no
art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei no 8.666/93.

CúUSULA DÉcIMA-QUARTA - DOs RECURSOS ADMINISTRATIVoS

14.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei no

8666/93 e suas alteraçôes.

14.2- Os Íecursos deverão ser interpostos mediante petiçáo devidamente arrazoada e subscrita
pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão Especial de Licitaçâo da Prefeitura
Municipal de Tauá/CE.

14.3- Os recursos serão protocolados na Secretaria de lnfraestrutura, ConservaÉo e Serviços
Públicos da Prefeitura Municipal de TauíCE, e encaminhados à Comissão Especial de LicitaÉo.

CLAÚSULA DECIMA.QUINTA - DO FORO

5.1- Fica eleito o foro da Comarca de TauíCE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsra oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Rua Cel. Lourenço Feitosa, 21'1, Altos, Centro, TauálCE - seinÍra@taua.gov.br
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E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias
para que possa produzir os efêitos legais.

Tauá-CE de de 2O1

CONTRATADA

Nome

CPF:

Nome

CPF:

í1. DAS DTSPOS|ÇÕES GERATS

1 1.1. O presente Projeto Básico apresenta-se a Íim de delimitar as normas e cláusulâs gerais

visando elaboração de edital na modalidade TOMAOA DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO
GLOBAL.

Ta 1de julho de 2022

a e Mota
Ordenado de Despesas da S€cÍetaria de lnÍraestrutura, Conservação e Serviços Públicos

Rua Cel. Lourenço Feitosa, 211 , Altos, Centro, Tauá/CE - seinfra@taua.gov. br

Tarsis Cavalcante Mota
Ordenador de Despesas da Secretaria

de lnfraestrutura, Conservação e
Serviços Públicos
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

01. 02.
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TERMO DE REFERENCIA VISANDO

ELABORAÇAO DE PROJETO EXECUTryO DE

BARRAGENS SUBTERRANEAS EM DIVERSAS

LOCALIDADES EM TAUA/CE
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r(rI. APRESENTAÇÃO

O Brasil, emborâ considerado privilegiado poÍ concentrar em seu território aproximadamente l27o da

água doce disponível no mundo, possui um vasto Semiárido que abÍange boa pane da regiáo Nordeste e

o extremo Noíe e Nordeste mineiros.

A região semiárida caracteriza-se, principalmente, pela escassez de água, decorrente da incidência de

chuvas apenas em curtos períodos de tÍês a cinco meses por ano, irregularmente distribuídas no tempo e

no espaço. Essa característica causa uma forte dependência da intervenção do homem sobre a natureza,

no sentido de garântir. por meio de obras de infraestrutura hídrica, o armazenamento de água para

abastecimento humano e demais usos produtivos.

As características climáticas e socioeconômicas do semiárido brasileiro requerem tecnologiâs específicas

de utilização e conservação dos recursos hídricos. E preciso analisar as altemativas de obtenção de água

para usos diversos.

O objetivo da tecnologia é proporcionar o acesso à água para a produção de aiimentos a famílias de baixa

renda e residenles na zona rural atingida pela seca ou falta regular de água, por meio da implantação de

barragem subterrânea.

Com isso, espera-se que a família beneficiada possa melhorar suas condições de vida, facilitando o acesso

à água e contribuindo para a garantia da segurança alimentar e nutricional e a geração de renda a paíir da

comercialização de excedentes, se for o caso.

O Nordeste semiárido é uma região pobre em volume de escoamento de água dos rios. Essa situação pode

ser explicada em razão da variabilidade temporal das precipitações e das características geológicas

dominantes, onde hii pÍedominância de solos rasos baseados sobre rochas cristalinas e consequentemente

baixas trocas de água entre o rio e o solo adjacente.

Os recursos hídricos subterrâneos constituem-se em reserva estratégica de água para suprimento das

demandas atüâis e futuras, uma vez que representam uma quantidade cerca de 100 vezes maior que as

iáguas superficiais no mundo (Borghetti et. al,2004).

A importância desta fonte ganha realce quando há predominância de escassez hídrica, como em algumas

regiÕes no Nordeste brasileiro, conhecidas como Semiárido nordestino, que apresentam volumes anuais
precipitados consideráveis, da ordem de 400 a 800 mm, no entanto com alta inegularidade de distribuição
no tempo. provocando longas estiagens, com o ressecamento dos leitos de muitos rios e reduçÕes drilsticas

nas lâminas d'água de reservatórios (Rebouças, 1997).

2. OBJETIVO

O objetivo geral do presente Termo de Referência é contratação de empresa parâ elaboração do
projeto executivo [30 barragens subterrâneas, para aprovação junto ao Ministério do
Desenvolvimento Regional (MDR), assim como para obtenção de licençajunto a secretada dos Recursos

Hídricos SRH. em obediência ao Deqeto Estadual n" 23.068, de I I de fevereiro de 1994.

Como objetivo especÍfico visado pelas atividades previstas neste Termo de Referência, destaca-se a

elaboração de estudos e projetos setoriais tais como: Estudos topográflcos, Estudos geotécnicos,
Elaboração de projeto executivo e ainda toda documentação pertinente tais quais, especificaçÕes de obras
e serviços, orçamentos e cronograma detalhados e qualquer outro estudo necessário para a obtenção das

licenças ambientais e eventuais outorgas.
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3. TIPO DE BARRAGEMA SEREM PROJETADAS.COSTA& MELO

A barragem subterrânea é uma tecnologia de captaÇão e armazenamento da água de chuva para produção

de alimentos e vem sendo âdotada por agricultores do Semiárido brasileiro, contribuindo para a pÍodução

agropecuária familiar e minimizando os riscos da agricultura dependente de chuva.

Possui a funçào de reter a água da chuva que escoa em cima e dentro do solo, por meio de uma parede

impermeável construida dentro da tera e que se eleva a uma altura de cerca de 50 cm acima da superficie,

no sentido contrário à descida das águas, como pode ser visualizada na Figura 4.

A barragem subterrânea forma uma vazanÍe artificial temporária na qual o terreno permanece úmido por

um período de dois a cinco meses após a época chuvos4 permitindo a plantação mesmo em época de

estiagem.
POçO

A.MAZONÁS *'- PEDRÂS

I,ONA

O modelo a ser implantado é conhecido como Modelo Costa & Melo, de fácil domínio técnico, baixo

custo e com potencial de utilização bastante satisfatório. E composto das seguintes partes:

. Barramento (ou septo) com lona plástica;

. Área de captação (bacia de captação/montante);

. Área de armazenamento (bacia hidráulica);

. Poço amazonas (anéis de cimento);

. Obstáculo superficial (pedras).

Esse modelo oferece ao produtor ruÍal a capacidade de aulonomia produtiva (ftutíferas, fonageiras ou

culÍuras de ciclo curto) em longos períodos de estiagem. Dispõe ainda da capacidade de produzir em

intervalos entre períodos chuvosos sem se fazer necessário o uso de irrigação e de obter água para prover
o consumo humano/animal, de acordo com potenciais de armazenamento e recarga de água dentro da
referida barragem.

TER.RÂ + ÁGUÂ

I

t

l',--!

TERRÂ
ÁcuÂ

ROCHÂS

Figüra I - IlustraÇdo de barragem subterránea
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Figura 2 - Planta baixa esquemática de uma barragem subterránea
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4. LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

As barragens serão executadas no município de Tauá-cE, que se situa na região dos Inhamuns, porçâo

Sudoeste do estado do Ceará (figura 4). li mitando-Se com os municípios de Parambu, Quiterianópolis,

Ameiroz,Catarina.Mombaça,PedraBrancaelndependência.Compreendeumaáreade4.306km2'
localizada nas cartas topográficas Independência (SB.24-V-D-l), Novo Oriente (sB.24-V-C-VI), Várzea

doBoi(SB'24.V.D.IV).Mombaça(S8.24-V.D.v)'Parambu(SB.24.Y.A.IIl),Ameiroz(SB.24.Y-B.I)
e Catarina (S8.24-Y-B-ll).

o acesso à sede do município, a partir de Fortaleza, pode ser feito através da rodovia

Fortaleza/Canindé/Tauá, AtÍavés de estradas estaduais e municipais, atingem-se as demais vilas,

lugarejos, sítios e íazendas, que estão interligados por estladas carroçáveis, com franco acesso durante

todo o ano.

Figura 4 - Lôcalizaçâo e Situação do municipio

s--
4tr
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5. LOCALIZAçAO DAS OBRAS

As áreas de implementação do projeto. coníorme Figura 5, abrangem 07 (sete) localidades, quais sejam:

Barra Nova, Cârrapateiras, lnhamuns, Mârruás, Mârrecâs, Trici e Santâ Tereza, todos dentro do

Município de Tauá.

Figura 5 . LocalizaÇão dos distritos e ejxos banáveis contemplados

As localidades contempladas sâo as apresentadas no quadro abaixo .iuntamente com o manancial

correspondente aos eixos barráveis pÍopostos. Serão propostas várias banagens na mesma localidade, que

deverão ser construÍdas ao longo do leito dos mananciais citados

LOCALIZAÇÃO DAS SEDES DISTRITAIS, MANANCIÀIS E POPULAÇÃO (TAbCIA OI)
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DISÍRITOS DÊ ÍAUA

DISTRITO

(sEDE DTSTRTT-.IL)

COORDENADÀS UTM

LONGITUDE LÁTITUDE
}I,À:iANCIAL Populaçâo

SANTA TEREZA

INHAMUNS

MÀRRUÁS

TRICI . FLORES
SANTO ANTÔNIO
CARRN.PATEIRAS
I]ARRA NOVA . BOM
J ESI.] S

325910 .26 Ín E

394941 .62 íÍt E

400397.17 m E

339083.66 m E

366738.13 m E

381871.27 m E

345699.05 m E

9351379.45 m S

93,19790.69 m S

9340498.51 m S

9346332.87 m S

9354886.80 m S

938749?.21 íÍ\ S

9320429.96 rn S

RIO TRICI

RIACHO FAVELAS

RIACHO FAVELAS

RIO TRICI
RIACH,

CARRAPATEIRA
RIACII,

CARRAPATEIRA

RIACH. PTII(,J

3.354

3.542

3.924

3.492

2.834

2.4s0

4.544MARRITCAS
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6. QUANTIDADE DE BARRAGENS A EXECUTAR -.,....,,,n*,"

A Equipe da Prefeitura Municipal elaborou um estudo preliminar quantificando pontos alvos iniciais a

serem estudados e confrmados após o desenvolvimento dos trabalhos objeto deste Termo. Pretende-se

projetar 130 barragens subterrâneas em sequência ao longo dos rios ou riachos selecionados,

Foram selecionadas 07 localidades no município de Tauá e para cada localidade, na calha de seus rios,

l'oram propostos vários pontos alvos (locais propostos para construção das barragens subterrâneas). Vide
Íiguras 6 a I2.

Na tabela 02 podemos observar para cada localidade a quantidade de pontos alvos (barragens

subtenâneas), extensões dos rios a serem levantadas e seção média da calha dos rios:
Tabela 02

[,ocal Pontos Alvos Extensâo do Rio (km) Seção Média (m)

Bârrâ Novâ t5 17,50 65

Carrapateiras 1,1 15,50 70

Inha m u ns l7 19,00 69

)Iarruás 24 28,00 69

)Íarrecas 20 17.00 69

Trici 20 23,50 7o

Sântâ Terczâ 20 18,00 69

TOTAIS 130 pontos 138.50 km

Figura 6 - Possíveis po[tos de intervenção no Rio no Distrito de Bârra Nova

,*

/

:
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Figura 07 - Possíveis pontos de intervenção no Rio no Distrito de Carrapateiras

Figurr 08 - Possíveis pontos de interverrção no Rio tro Distrito d€ Inhamuns

t

-
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Figura 09 - Possíveis pontos de intervenção no Rios no Distrito de Marruás

Figura l0 - Possíveis pontos de intervenção no Rios no Distrito de Marrecâs

I

E

'I

l.

É



I

:
âe

TAUA _9
C IL

Figurâ I I - Possíveis pontos de intervenção no Rios no Distrito de Trici

Figurâ l2 - Possíveis pontos de intervenção no Rios no Distrito de Santa Tereza

Cabe salientar que os pontos das figuras acima são indicativos. Os pontos de intervenção efetivos serâo

definidos após os estudos previstos no capítulo 08 deste TR.
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7. pREMrssas eÁsrca pARA pRoJETo DAS BARRAcrxs susrrRRiNrÁ.s

'.,.,,,...,.gr'
E POÇO AMAZONAS

O projeto de construção de cada banagem subterrânea deveÉ obedecer aos seguintes critérios:
. As banagens subterrâneas deverão ser construídas em leitos de rio, riacho ou em linhas de

drenagem natural (linhas ou "caminhos" d'água) e não deverão ser construídas em áreas próximas

às nascentes, devido à baixa recarga local.

. A construção das barragens subterrâneas deverá ser feita nos locais onde declividade do rio (a ser

levantada na topografia) seja, no máximo, 0.4 a 20Á para proporcionar uma maior área e

molhamento.
o As trincheiras deverão ser abertas (três) ao longo da linha onde será aberta a vala da parede,

visando a identificar os locais das ombreiras (extemidades da parede) e a profundidade da

camada impermeável. Duas devem ser em cada exlremidade (partes mais rasas) e uma terceira na

parte mais profunda da vala. Os locais serão definidos após estudos topográÍicos.
. O poço Amazonas deverá ser locado no local mais profundo dabanagem subterrânea, permitindo

a retirada de água para o uso. Deverão ler diâmetro de 1,0m escavados manualmente e revestidos

com anéis de concreto.

. O poço deveú ter altura mínima de 1,00m a partir do nível do solo com tampa em concreto

devidamente cimentada, deixando apenas uma pequena abertura de seção quadrada, também com

taÍnpa móvel, com cerca de 0,5m de lado.

o O poço deve estar localizado no leito principal, a montante da barragem, distando

aproximadamente 5,0m.

8. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

Os trabalhos deverão ser desenvolvidos em fases. A execução das atividades de cada Fase se encerra com

a apresentação de relatórios que versarão sobre as atividades desenvolvidas no perÍodo de suas realizações

e os resultados obtidos.

As fases previstas para as atividades do Projeto são a seguir descritas.

Deverá ser emitido um Relatório de Estudo Preliminar para cada localidade em formato A4
impressa e outra digital) onde deverão constar:

o Acessos e Localização da Comunidade;
o Caracterização Geral da Comunidade;
. Relação dos dados e das informações existentes;

(l via

. Fâse I - Estudos Preliminâres
o Fase II - Estudos Básicos e Concepçâo Geral do Projeto
o Fase III - Projeto Executivo

9. ESPECIFICAÇÕES TECMCAS DOS SERVrÇOS

9.2 FASE I _ ESTUDOS PRELIMINARES

Os estudos preliminares compreendem os estudos relativos ao conhecimento das localidades bem como
das bacias hidrográficas onde serão implantadas as barragens subterrâneas.

Parâ cada localidade (Barra Nova, Carrapateiras, Inhamuns, Marruás, Marrecas, Trici e Santa
Tereza) deverá ser feita umâ visita técnica para se conhecer seus principais âspectos bem como potencial
agrícola da região.
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. Estimativa do número de usuários a serem beneficiados pela obra; '.. .,. .,,,..*

. Estudoshidrológicos;

. Relalório Fotográfico da Localidade;

. Para cada localidade deverá ser feito um estudo climático para se ter conhecimento das condições

do clima, da frequência e média anual das chuvas, sua intensidade e sua duração (Curva IDF);
além da variação de temperatura e umidade local.

No que se refere aos estudos hidrológicos, deverão descrever o sistema fisico no qual atuam os agentes

climáticos como: chuva. evaporação, tempo de concentração, dos quais resultam os escoamentos

superficiais e subterâneos que alimentam o reseryatório a ser formado. A Contratada deve descrever os

principais íatores físicos que interferem na formação desses escoamentos tais como solos e cobertum

vegetal, geologia, morfologia dos cursos d'água a serem estudado.

9.3 FASE II - ESTUDOS BÁSICOS E CONCEPÇÃO GERAL DO PROJETO
Nesta fase serão realizados os estudos de campo. isto é, os trabalhos topográficos e inv€stigâções

geológicas e geotécnicas. Tais estudos deverão ser realizados em complementação e revisão das

informaçÕes já existentes. São elementos indispensáveis para definição dos locais de barramento.

Os estudos básicos são aqueles que fomecem os subsídios para a elaboraÉo do projeto executivo. Esses

estudos são interelacionados e devem ser desenvolvidos de forma interativa ao longo de todo o projeto,

desde o processo de escolha dos pontos alvos até o projeto executivo, estando sujeitos a adaptaçÕes

durante e após a construção das obras.

A seguir, serão apresentados os principais aspectos de cada um desses estudos quando aplicados a projetos

das barragens subterrâneas.

93.1 Estudos topográÍicos
Deverá ser feito levantamento topográfico planialtimétrico ao longo do rio abrangendo desde o primeiro
ponto ao último ponto alvo dos trechos selecionados, conforme extensôes apresentadas na tabela 02,

cobrindo uma faixa de 45m para cada lado do eixo do rio. Deverão ser Ievantadas as seções transversais

do rio a cada 30m.

Este estudo permitirá a consolidação dos pontos alvos iniciais para constÍução das barragens subterrâneas

bem como permitirá uma análise para escolha mais refinada de locais para execução dos estudos

geotécnicos e projeto executivo das barragens subterrâneas.

Os estudos Topográficos deverão ser apÍesentados em uma via plotada em papel Al e em meio digital
contendo:

. Planta Baixa do Rio (Escala 1:l .000) com indicações das seções selecionadas.

. PerÍil Longitudinal do eixo do Rio (Escala H l:1000 / V l:100) com indicação das seções

selecionadas.
. Seções Transvenais do eixo do Rio (Escala I:250) a cada 30 m com cobertura de 45,0m para

cada lado do eixo do rio, com indicação das seções selecionadas.

9-3.2 Estudos geotécnicos, geológicos e hid rogeológicos,
Após o levantamento topográfico e definição ou confirmação dos pontos alvos deverão ser executadas
03 (três) perfurações â trado por seção trânsversâl escolhida, distribuídas ao logo do comprimento
dôs barramentos selecionados definidos com base nos estudos topogÍáficos.
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Uma vez constatada a existência de espessamento de material impermeável entre a profundidade de 2,;Qp,

a 4,00m de profundidade, pode-se prosseguir o processo e elaboração do projeto executivo. Caso isso não

ocorra, deverá ser definido um novo local para instalação da barragem subterrânea.

A constiluição granulometrica do depósito aluvial deverá ser predominantemente arenosa, podendo conter

alguma mistura com material fino (silte ou argila).

Os estudos Geotécnicos deverão ser apresentados de forma separada para cada localidade em 0l via

impressa em papel A4 e em meio digital contendo:

. Relatório de Locação em perfis individuais e apresentados no perfil do terreno estudado, bem

como definição dos materiais encontrados.

o Coordenadas de cada ponto estudado;

. Mapa de Localização (Google Earth ou similar) com marcação da seção e dos furos estudados;

. Estudos Realizados em todas as seções estudadas adequadas ou não para construção de barragem

subterrânea

9.3.3 CONCEPÇÁO GERAL DO PROJETO
Deverão seÍ apresentados 07 (sete) Relatórios de Concepção Geral do Projeto, sendo 0l (um) para cada

localidade, onde serão apresentados os resultados e consolidação dos estudos topográficos e geotécnicos

realizados para todas as seções selecionadas para prosseguimento do projeto execulivo de cada uma das

Barragens S ubterrâneas.

Após a consolidação destes estudos e aprovação por parte da contratante se dará início a fase de elaboração

dos pÍojetos executivos.

Deverá ser apresentado no Relatório:
. Tabela com coordenadas de todos os pontos alvos selecionados e extensão de cada seção e

prolundidade de escavação nos 03 pontos perfurados;

. Planta de Situação contemplando todos os pontos alvos selecionados;

o Planta Baixa (Escala l:250) com indicações das seções selecionadas.

9.4 FASE III _ PROJETO EXECUTIVO
Com base nos estudos anteriores, o projeto deverá ser detalhado com vistas à preparação do Projeto

Executivo. Esta Fase deverá constar basicamente dos dimensionamentos de todas as partes constituintes
das barragens subtenâneas e a quantificação detalhada dos materiais e serviços para execução das obras.

Tendo detalhado os quantitativos, serão elaborados os orçamentos da obra. Serão também estabelecidos

cronogÍamas de implantação de todos os componentes da obra, o que deve ser feito de acordo com as

conveniências de prazos estabelecidos pela Prefeitüa de Tauá.

Deverão ser apresentados 07 (sete) Conjuntos de estudos e projetos executivos sendo 0l (um) para cada

localidade composto por:
r' Relatório Técnicos (Memorial Descritivo): Um conjunto de documentos a ser entregue no

formato A4 em meio digital e impresso ( I via) contendo:

o Apresentação;

o Equipe Técnica que desenvolveu os Estudos;

o Localizaçáo e Acessos âo Município e as Localidades;

o Ficha Técnica para cada Barragem Subterrânea;

o Um resumo dos estudos básicos com descrição das atividades e invesligações realizadas,
o Composições de Preços Unitários;
o Composição de BDI;
o Composição de Encargos Sociais;

9.
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o Orçamentos Resumido e consolidado
r' Peças Gráíicas Agrupadas por Localidade (07 unidades): Conjunto de plantas a serem

entrcgues nos formatos mais adequados A3, A2 ou Al contendo:

o Mapa de localização da Localidade

o Mapa de Situação dos Pontos Alvos a serem executados, com referência que permita

identificar o projeto executivo realizado.

o Mapa de localização e acesso ao local apresentando as coordenadas de cada baramento

que será executado em cada localidade.

/ Projetos executivos das bârrâgens subterrâneas e poços, que deverão conter:
o Memorial descritivo, contendo achados dos estudos realizados e as altemativas

estudadas:

o Especificaçõestécnicas;

o Relação de Desenhos componentes do projeto;

o Orçamento Analítico individualizados para cada barragem subterrânea;

o Memória de Cálculo de Quantitativos que deverá reproduzir todas todos os cálculos

realizados na elaboração do orçamento:

o Peças Gráficas AgÍupadas por Barragem Subterrânea (130 unidades): Conjunto de

plantas a serem entÍegues nos formatos mais adequados 43, A2 ou Al contendo:
. Mapa de localização e acesso ao local apresentando as coordenadas do barramento;
. Planta baixa de cada local barragem subterrâneâ (ponto alvo) em escala l:250 (ou a

mais adequada para comprimento da banagem);
. Perfil longitudinal da seção do rio escolhída com indicação do terreno natural, cota

do fundo da barragem subterrânea e posicionarnento dos furos de sondagem

executados;
. Seções tÍansversal do eixo projetado em escala l:250
. Detalhes construtivos da barragem subterrânea;
. Locação e Detalhes construtivos do Poço Amazonas.

Todas as Peças Gúficas deverão obedecer às normas de apresentação da ABNT. Os deseúos que

comporão os projetos serão produzidos em formato AutoCAD utilizando-se as escalas adequadas para

perfeita compreensão dos projetos. Deverâo ser entregues em 0l (uma) via em papel sulfite, em formatos
que melhor se adeque ou de acordo com a solicitação do CONTRATANTE, com indicação dos seguintes

dados:

. Objeto do desenho ou planta;

. Razão social da CONTRATADA;

. Razão social do contràtante;
o Nome do responsável tecnico pelo projeto, habilitação e registro profissional;
. Número da ART correspondente
. Nome do desenhista;
. Escala;
. Dâta de produção do desenho ou arquivo.

Deverá seguir o padrão de carimbo fomecido pelo CONTRATANTE.
Os desenhos de cada um dos projelos deverão ser agrupados em conjuntos separados e independenles, em
correspondência a cada um dos projetos.

Os projetos deverão estar tanto os desenhos como as especificações de cada um compatibilizado com os

demais projetos.
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Serão apresentados orçamento por preço unitário, memórias de cálculos dos quantitativos com referência

aos desenhos apresentados. As planilhas referenles ao orçamento e memória de quantitativos deverão

obedecer, preferencialmente, ao Sistema de Custos SINAPI e/ou StCRO. No caso de não correspondência

com preços SINAPI e/ou SICRO, serão enviadas pesquisas de mercado com no mínimo 03 (três)

oÍçamentos. Os valores unitários e totais dos materiais e serviços devem ser expressos na moeda corrente

nacional. Os itens do orçamento e suas Íespectivas especificações deverão estar relacionados através de

códigos que permitâm ao leitor, a partir da identificação de um, associar a localização do correspondente.

As especificações tecnicas dos materiais de construção e de todos os serviços necessários à execução das

obras de forma adequada (por exemplo: limpeza do terreno, escavações, preparação de fundações,

compactação de atenos. obrâs em concreto etc.,) devem ser apresentadas no projeto. Deverão orientar a

construçào das barragens em todos os aspectos técnicos relativos aos procedimentos básicos, exercendo

controle de qualidade dos serviços, nas características e qualidade dos materiais; bem como definição dos

equipamentos industrializados a serem adquiridos. Ainda, deverá conter os procedimentos de medição e

os critérios de pagamentos, com indicação dos itens conespondentes na planilha de orçamento.

Todos os textos atinentes ao Relatório Técnico do Projeto Executivo deverão ser produzidos em papel

"4.1" e entregues ao CONTRATANTE, em uma via contendo o timbre ou a identificação da razão social

da CONTRATADA e o nome do responsável técnico pelo projeto, com indicação do registro no CREA

e da habilitação específica.

Eventuais equivocos, imperfeiçÕes ou ausência de detalhes não detectados na ocasião da entrega e

aprovação dos documentos do pÍojeto executivo, nào eximem a CONTRATADA de repará-los, quando

solicitado, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE.
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10. 0RÇAMENTO f, CRONOGRAMA DA U,,r.nOnLçÃO DO PROJETO '" ' -,,'v'"

O valor referencial da Prefeitura para esta côntratação está apresentado na planilha a seguir elaborado a

paÍtir dos custôs SICRO , sendo o mês de referência Abrill2022. Taxa de BDI : ?6,81yo.

Os pagamentos serãô efetuados a partir das medições realizadas com a entrega dos produtos relacionados

no cronograma de desembolso.

Os serviços descritos deverão ser desenvolvidos durante o período de 0l (três) meses, continuamente, a

partir da emissão da Ordem de Serviço, na forma apresentada no cronograma Físico-Financeiro.
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I2. COMPOSIÇOES DE PREÇOS UNITARIOS

tÍEt,! 0tscRrNtflÂÇÂo U NIÚ VÂLOR ÚI,IIT
VATOR TOTÂI

sEÀr BDr íRi)

Rrlôrôrio dr E tudo Pr.liminar {Eerudo3 Bira.o! por Locnlidnd. nt ndidá, Dca.riçà,

dos àipeclos da lo(ilidn& it€ndid.. d.lÍmita!ào dn b3cii, eitudo! hidrolooicos)
un 800.63

L€vnntnmento Topogriíico Pliniiltimétrico ÍEiro do Riócho . 3cçôe! Tr.niwr$.in. cãd.

30m .om !Í5m pnri cidi boídi do rio)
km $2i.56

-a'.' '.a a- "a' --.'r. . : :: . '- .' t':-'

a), :a'a"',,a aa 'aaa)--'-. 1: ,7
-.:.

2.2
Peíurn!ào d€ Solo ô Trôdo l1iondôg€ns por 5crçio e.colhidô com proíundid3d.

estinadi dr 4.0mI - !30 r 3 0 ! 4.0m
:t 06

-':: l;:.,":'

1,,:!

2J ttobilizúo de Equip€ dc Sondioem UN 5EJ.60

24 Relàtório dr Conc.p{áo G.rnl do ProFto {Coneolidõçào dos fttudo! € 0€íiniçio dõ! UN I 809.11

: 3{ :,1

:r: '',:: '-1 !- 1 -:

3r RelitôÍro Iêra'co É PeçJ3 6íàÍrcr! À0íupndis por LocalrdadÊ 2i 1.03

|,,:5

-a:':, a-- "':- :::i . :':. . 'ir:

1Z PeÍa9 GráíicJ3 Âgrupndài por 8!rra0€m 5ub'lÊÍrina! a Orcnrnento dr cada Earra!€m un

:..-...: .:.:,:: .i. ..:.....-:.... :.:.:...a:.: ....:. . I ' 
-, . - : . . : ' . . . . . ":,:'--,- _:-::-

OUÁNT

a' a"a--. -: -'-.,'

i'

UN

'i :-i -



I

à+
r' lts(,TAUA
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